
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.285 - MG (2014/0122113-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RODRIGO AVELINO FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DO 
REDUTOR EM PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. 
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. 
1. O julgador, ao aplicar o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, deve levar 
em consideração os elementos concretos coligidos aos autos, 
especialmente a natureza, a diversidade e a quantidade de entorpecentes 
apreendidos, haja vista o disposto no art. 42 da referida lei, objetivando 
atender aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da 
discricionariedade vinculada e da individualização da pena.
2. A decisão agravada, à vista dos parâmetros legais, ratificou o 
julgamento da Corte de origem que aplicou a minorante à razão de 1/3 
(um terço), consideradas a natureza e quantidade da droga apreendida, 
aliadas à apreensão de balança de precisão, de agenda com diversas 
anotações indicando venda de entorpecentes, de pinos e saquinhos para 
dosagem da cocaína, e, ainda, de duas identidades com a mesma 
fotografia, porém com dados diferentes inseridos.
3. Compete às instâncias ordinárias aplicar a fração pertinente do 
redutor em cotejo com as provas trazidas aos autos. Não cabe, no 
presente recurso, o reexame da matéria, pois demandaria revolvimento 
do conjunto fático-probatório.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.285 - MG (2014/0122113-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão da lavra do 
Ministro Moura Ribeiro, que negou seguimento ao habeas corpus, com fulcro no art. 34, XVIII, 
do Regimento Interno desta Corte.

Defende a parte recorrente que o réu preenche todos os requisitos para 
a concessão do redutor do art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, no seu grau máximo, tendo, contudo, 
sido fixado pelo Tribunal de origem fração de 1/3 para dirimir a pena. Pleiteia a reforma da 
decisão para determinar a aplicação da causa de diminuição de pena no seu patamar máximo, ou 
seja, 2/3. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 295.285 - MG (2014/0122113-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Objetiva a parte recorrente a reforma da decisão que negou seguimento 
ao habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, que manteve a condenação do réu, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006, à pena de 3 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 333 
dias-multa.

Inconformado, o agravante pugna pela aplicação da fração máxima da 
minorante do art. 33, §4º, da Lei de Drogas. 

No exame da questão, verifico que inexiste ensejo para o acolhimento do 
presente regimental.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06, o condenado deve preencher cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
dependendo das circunstâncias do caso concreto.

O Tribunal de origem embasou a manutenção do redutor, em 1/3, 
levando em conta a natureza e quantidade da droga apreendida (92,90g de cocaína), aliadas à 
apreensão de balança de precisão, de uma agenda com diversas anotações indicando venda de 
drogas, de pinos e saquinhos para dosagem do entorpecente, e, ainda, de duas identidades com a 
mesma fotografia, porém com dados diferentes inseridos.

Tal panorama animou o então Relator, Min. Moura Ribeiro, a ratificar, 
de forma escorreita, o entendimento albergado pela Corte Mineira, sendo de relevo destacar que 
compete às instâncias ordinárias aplicar a fração pertinente do redutor em cotejo com as provas 
trazidas aos autos.

Desse modo, não cabe a esta Corte o reexame de tal aspecto, pois 
demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. RECURSO INTERPOSTO PELAS 
ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 
284/STF. NÃO INCIDÊNCIA. ALEGADO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. CUSTÓDIA CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. RÉ PRESA EM FLAGRANTE E QUE 
PERMANECEU NESSA CONDIÇÃO DURANTE TODO O PROCESSO. 
PRETENDIDA FIXAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, DA LEI N.º 11.343/06 EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, DO CÓDIGO PENAL. ALEGADO 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO 
NOS MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
4. In casu, embora o Tribunal de origem tenha concluído que a Agravante 
não integra a organização criminosa, entendeu que ela estava transportando 
a droga para bando criminoso internacional e, com base nas circunstâncias 
do caso, fixou a minorante no patamar de 1/6. 

5. Estando a fração implementada proporcional e fundamentada, e 

não havendo ilegalidade patente na fixação do quantum a ser 

reduzido pela minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, não pode 

esta Corte proceder à alteração do referido patamar sem revolver o 

acervo fático-probatório, providência incabível na via do recurso 

especial, a teor do óbice contido no verbete sumular n.º 7 deste 

Superior Tribunal de Justiça. 
6. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com meras 
transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável o cotejo 
analítico nos moldes legais e regimentais. 
7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para afastar a incidência 
da Súmula n.º 284/STF e, na sequência, negar seguimento ao recurso 
especial pelos demais fundamentos expostos no voto. (AgRg no REsp 
1407114/SP, Relator Ministra LAURITA VAZ, Órgão Julgador T5 - 
QUINTA TURMA, DJe 02/09/2014). Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 

Documento: 1379901 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2014/0122113-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.285 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00182112902012  0082112902012  10382120082112001  182112902012  2012001007575001  
20123820028260050016  382120076544  82112902012

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JÚNIA ROMAN CARVALHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RODRIGO AVELINO FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : ALEXANDRE LELIS CARDOSO DOS SANTOS
CORRÉU : BRUNO ANDERSON SILVA DE PAULA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO AVELINO FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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